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Introdução

           O regime militar que vigorou no Brasil por mais de duas décadas marginalizou a disciplina de sociologia e áreas afins do currículo escolar. Pensar é sempre uma atividade indeterminada e altamente perigosa dentro de contextos repressivos e de tentativa de estabelecimento do pensamento único. A introdução de disciplinas como Moral e Cívica e OSPB (Organização Política e Social Brasileira) cumpriram a tarefa de restringir o possível escopo reflexivo das humanidades, contribuindo para a despolitização dos estudantes. 

           O ambiente de retomada de direitos políticos iniciado no final da década de 1970 colocou a questão democrática no centro dos acontecimentos. Vislumbra-se uma sociedade plural amparada na liberdade de expressão e no respeito às diferenças. O movimento pelas Diretas Já! (1984) foi sintomático desse período no qual a democracia significava melhores condições de vida. O voto direto para presidente viria a acontecer somente em 1989, sete anos depois da reintrodução do voto para governadores estaduais e um ano após a promulgação da nova constituição. 

           A análise desse período iniciado na década de 1980 induz a um paradoxo: concedem-se direitos políticos a um povo que vê suas condições de vida piorar. As pessoas são chamadas a influir na cena política do país e a exercer sua cidadania política sem, entretanto, as condições adequadas para tal atividade, visto a degradação material e simbólica de grande parte da população brasileira, além de baixos níveis de instrução, base para uma intervenção de qualidade e pleno exercício da cidadania.

           Nesse sentido, configura-se no país uma democracia formal ou poliárquica (Dahl, 1997), na qual os direitos políticos e a cidadania se restringem fundamentalmente ao direito do voto em eleições. Sob essa perspectiva, o Brasil pode ser considerado um país democrático. Porém, uma sociedade verdadeiramente democrática não pode consolidar-se a partir de contextos de extrema marginalização social e exíguo interesse e comprometimento dos cidadãos com a gestão pública. Pesquisas de opinião têm mostrado o desencanto das pessoas com a política e seus atores, configurando um cenário de desconfiança e ceticismo altamente negativo para a consolidação de uma sociedade democrática. A ineficiência do Estado na aplicação de políticas públicas e a vinculação da classe política à corrupção são fatores deletérios para o funcionamento da democracia brasileira e da própria vitalidade do contrato social (ordem política de direitos e deveres recíprocos entre Sociedade e Estado).

           A reestruturação produtiva do trabalho, a partir da introdução de novas tecnologias (informática, robótica), calcada na concepção neoliberal de cunho individualista e concorrencial, atacando o Estado em suas funções de proteção social, forja um quadro de agravamento da crise social, onde o desemprego destaca-se como principal fator estrutural de erosão de laços societários. As mais variadas formas de violência presentes na sociedade brasileira encontram sua raiz nesse contexto de desigualdade social por meio de uma perversa concentração de renda.

           O que o profissional das ciências sociais tem a dizer sobre essa realidade? Ou melhor: além de fazer o diagnóstico, estaria o cientista social apto a propor soluções a estes problemas? O que esperar da atuação (nos espaços reduzidos) do professor de sociologia, ou disciplinas afins em sala de aula?

            A ineficiência do Estado brasileiro em resolver as demandas concretas da população, agravada pelas gestões neoliberais a partir da década de 1990 (Collor, Itamar, FHC e Lula), mobiliza setores organizados da sociedade civil. O surgimento de organizações não-governamentais (ONGs), com caráter público não-estatal, vai colocar em cena um polêmico ator social, visto o debate que fomenta: assistencialismo x emancipação. O objetivo desse trabalho não é entrar no mérito dessa discussão, mas refletir sobre a atuação de uma ONG, dentro do contexto exposto, a partir do trabalho em sala de aula de seu pré-vestibular para pessoas de baixa renda da zona leste de Porto Alegre e, principalmente, da proposta pedagógica freireana da disciplina de Cultura e Cidadania. 

           Educação como Instrumento da Mudança: Direito e Necessidade

           A Organização Não-Governamental Para a Educação Popular (ONGEP) nasceu de uma proposta de estudantes das mais diversas licenciaturas em uma cadeira na Faculdade de Educação da UFRGS. Com o propósito de incidir na realidade da comunidade, os alunos pensaram na realização de um curso pré-vestibular voltado para pessoas de baixa renda, oportunizando, assim, seu ingresso no ensino superior, principalmente o público (direito). Em uma sociedade cada vez mais exigente em relação à qualificação, ao mesmo tempo em que aparece limitada quanto às oportunidades para as pessoas atingi-la, o cursinho poderia desempenhar a tarefa de criar um espaço alternativo (necessidade) para o aprimoramento dos conhecimentos com vistas ao vestibular. Mas será que o papel de um projeto de educação popular deve se restringir ao sucesso de seus membros no vestibular?

 A resposta negativa à indagação acima possibilitou a parceria dos idealistas alunos precursores da ONGEP com o Movimento Comunitário Jardim Carvalho. Assim, nasce o Pré-Vestibular Popular (PVP) dentro da Escola Estadual Gema Belia, um projeto que inicia (2001) amparado por uma necessidade da comunidade em criar ambientes alternativos de aperfeiçoamento de seus membros com o objetivo de conseguir melhorar as suas condições de vida.

           O sucesso inicial do PVP pode ser visto pela grande procura que ocasionou na comunidade e até em moradores de outros bairros da cidade que se sentiram atraídos pela proposta do projeto. Com o desenvolvimento das aulas, ministradas fundamentalmente por estudantes de licenciaturas da UFRGS a partir do 4° semestre, foram sendo criadas as condições para o aperfeiçoamento da proposta pedagógica do projeto e a expansão das atividades para a Escola Estadual Florinda Tubino Sampaio, no bairro Petrópolis. Com base em uma concepção popular de educação, foi instituída, a partir do ano de 2003, a disciplina de Cultura e Cidadania (CC). Seria a possibilidade de um espaço (1 período semanal) para a reflexão sobre aspectos existenciais e sociais, sem perder de vista os conteúdos pertinentes à prova do vestibular.

 Mais do que revisar conteúdos para o vestibular, com a introdução da CC o cursinho passava a explicitar a sua tentativa de capacitar pessoas ao exercício da cidadania. Para isso, seria necessário planejar uma disciplina que contemplasse aspectos de legislação (direitos e deveres), organização social, Estado e cultura. No plano teórico parecia tudo resolvido, mas faltava um detalhe crucial: a prática em sala de aula. Como operacionalizar conteúdos da área de ciências sociais para um público com um foco específico (vestibular) e invariavelmente sem uma vivência com disciplinas desse perfil? Enfim, como realizar a transposição pedagógica com sucesso?

Empoderamento pela Base: A importância de Valorizar a Vivência Cotidiana

            A princípio, a CC era ministrada pelo professor Filipo Perotto, estudante de ciências sociais da UFRGS, que se esforçava para criar um espaço de livre circulação de idéias e sentimentos, sem perder o foco de estar trabalhando em um pré-vestibular. Devido à criação do curso intensivo, em agosto de 2003, foi aberta a possibilidade de ingresso de mais um professor da área de ciências sociais. Assim, passei a fazer parte do projeto e da angústia de meu colega: como colocar em prática o conteúdo fortemente teórico aprendido ao longo de nossa graduação.

Passamos a exercitar uma coisa muito importante no contexto educacional, qual seja, o diálogo. Conversamos muito acerca das dificuldades de se trabalhar com uma disciplina que, num primeiro momento, parece não ter nada a ver com um pré-vestibular, visto a forma pragmática (plenamente justificada pelas condições estruturais expostas) que a maioria dos alunos trata o conhecimento. Mas é preciso superar este medo, que apenas nos levaria a reproduzir um ensino mecânico e acrítico, que em nada contribuiria para os nossos alunos. A nossa presença no projeto só se justificaria na medida em que pudéssemos fomentar a raciocínio crítico e a criatividade do pessoal. Precisávamos mostrar para nossos alunos o sentido de sua presença na sala de aula. Por que estavam ali? O que procuravam? O que significaria para eles e seus familiares o ingresso em uma universidade? 

           Em certo sentido as nossas inquietações de educadores principiantes estavam contribuindo para que buscássemos as respostas aos nossos dilemas. Devido ao nosso horário, focamos nossa atuação em uma escola do projeto, mesmo que sempre tentássemos aparecer em alguma aula da outra escola para que os alunos pudessem entrar em contato com outro estilo de propor a aula. Trabalhamos os mesmos conteúdos, mas somos pessoas diferentes e nossas aulas tendem a ser diferentes, o que é ótimo para o exercício da alteridade, do reconhecimento do outro, ponto importante para a concepção democrática. 

           Com a freqüência nas aulas de educação e o diálogo com meu orientador da bolsa de pesquisa da graduação
, Prof. Marcello Baquero, tomei conhecimento dos trabalhos de um educador que teve angústias, medos e obstáculos em sua atividade como professor mas que também teve muita coragem para enfrentar esses desafios e propor soluções com base nos princípios éticos e humanos que devem gerir a atividade docente responsável: Paulo Freire. 

O educador brasileiro, com vasta obra pedagógica e política, parecia propor um método de ensino que, vulgarmente, já tentávamos colocar em prática em nossa aulas de CC. Para não criar um ambiente de aula maçante e improdutivo, a idéia seria trabalhar com os temas a partir do entendimento dos alunos. Partia-se da colocação do tema da aula no quadro (por exemplo, democracia) e iniciava-se o diálogo crítico a partir da devolução dos alunos. Com base nas respostas colocava-se em prática a perspectiva da aula, sempre com o cuidado de não ultrapassar os limites dos alunos, ao mesmo tempo mostrando para eles o quanto importante seria para suas vidas o conhecimento do tema da aula. 

Tendo em vista a perspectiva de empoderamento freireana, se procurou materializar as demanda dos alunos, não somente na dimensão psicossocial (geração de auto-estima) que tem um sentido individualista que reforça a atual sociedade excludente que não propicia cidadania para a maioria das pessoas, mas numa dimensão que trabalhe pela base, ou seja, numa perspectiva emancipatória para a tomada de consciência da sua condição como membro de uma coletividade. Assim, parte-se de um questionamento sistêmico que não hierarquiza a relação professor-aluno, visto o espaço de diálogo criado. Ninguém educa ninguém e ninguém se educa sozinho se transformam em princípios básicos que norteiam o trabalho. Todos têm uma história e vivências que lhes dão condição de participar e construir a aula.

O princípio do questionamento sistêmico, mais do que a dúvida metódica cartesiana, fomenta a passagem de uma consciência ingênua para uma consciência crítica, que é indispensável na promoção de sujeitos ativos. Assim, rompe-se com uma concepção de educação bancária, na qual o educando recebe passivamente os conhecimentos, tornando-se um depósito do educador - se é que assim podemos chamar quem assim age. Segundo Freire (1996), a sabedoria parte da ignorância e isso nos leva a trabalhar com os conhecimentos não-escolares dos alunos, possibilitando o sentido necessário para o aprofundamento desejado dos saberes. Agora, como questionar os conteúdos estanques da prova do vestibular?

As tensões entre o pragmatismo do vestibular e a reflexão por vezes proposta pela disciplina de CC são inquietantes. Além da última questão colocada acima, outras duas assumem destaque em nossa vivência no PVP: 1) Como fazer uma escola (no caso um pré-vestibular) democrática em uma sociedade não-democrática? 2) Como trabalhar a solidariedade na escola e, ao mesmo tempo, preparar para um mundo do trabalho (cada vez mais escasso) extremamente desigual e competitivo?

Quando se assume uma postura educativa crítica e de questionamento sistêmico, aceita-se o indeterminado e o rompimento com o estabelecido. Por isso é tão “arriscado” promover este tipo de educação. A problematização de novas questões é a base da epistemologia da vida utilizada por Paulo Freire, na qual a criatividade é o fundamento da produção humana, sendo os espaços educacionais seus fomentadores. Essa epistemologia difere da de caráter comportamentalista, que se fundamenta na separação entre a teoria e a prática. A teoria, indispensável para o exercício crítico de compreensão e intervenção na realidade, só faz sentido quando associada à prática, num movimento dialético.   

   Assim, torna-se necessário trabalhar com um duplo movimento no intuito de não simplesmente reproduzir conteúdos, mas também de não menosprezar a sua existência e a finalidade do projeto. O vestibular é um sistema excludente em nosso país, beneficiando os melhor preparados que são, na sua grande maioria, recrutados da classe média e classe média alta, pois ativeram acesso ao instrumental necessário para o sucesso no concurso. Junto a isso, existe o processo de sucateamento da educação básica pública, principalmente a estadual de ensino médio, que reduz as chances de haver uma competição com um mínimo de igualdade. A própria existência de cursos pré-vestibulares é uma excrescência do sistema de ensino, mostrando a fragilidade de nossa educação básica. Esse contexto coloca enormes dificuldades para as pessoas da classe trabalhadora que, por definição, precisam vender sua força de trabalho para sobreviver, ocupando grande parte de seu tempo com isso e não com os estudos, que acabam aparecendo como necessidade para a própria colocação no competitivo mercado de trabalho.

Dessa forma, o PVP procura atuar como um mecanismo alternativo para o enfrentamento de uma sociedade desigual, possibilitando diminuir um pouco as assimetrias na preparação ao vestibular. Mais do que isso, procura-se atenuar os déficits formativos da camada popular, pois ela está invariavelmente excluída de uma educação que contemple o raciocínio humanista e crítico, diferente da elite que tem acesso aos clássicos da sociologia e filosofia. O povo ficou historicamente com uma educação mecânica e altamente reprodutiva, se configurando muito mais como um treinamento (enquadramento). Mas como nos lembra Freire “ele sabe [o educador libertário] que a educação não é a alavanca para a transformação revolucionária precisamente porque deveria sê-lo!” (1997, p. 50). A educação é um campo em disputa e cumpre uma função estratégica na conformação social.

Considerações Finais

Ensinando, descobri que era capaz de ensinar e que gostava muito disso. Comecei a sonhar cada vez mais em ser um professor. Aprendi como ensinar, na medida em que mais amava ensinar e mais estudava a respeito.

                     Medo e Ousadia, pág. 38.

A tarefa de professor, em qualquer área do conhecimento, é perpassada por uma responsabilidade ética da própria condição de atividade humana. Educar é um ato nobre e estratégico para o desenvolvimento da própria civilização humana. Por isso, a sua apropriação responde aos interesses dos grupos sociais em permanente disputa pela gerência da sociedade. 

No contexto atual de desvalorização da atividade docente, num mundo falsamente cada vez mais “virtual” e individualista, ao mesmo tempo exigente em termos de qualificação formal e habilidades coletivas, assume relevância esse movimento de reafirmação do trabalho do professor, não aquele tradicional e preso à reprodução de conteúdos, mas um profissional que ouse, que sonhe e crie o ambiente necessário para a manifestação das potencialidades humanas. 

O Pré-Vestibular Popular é uma tentativa de contribuir para uma sociedade mais igual e menos injusta. Temos grandes limitações que vão desde o recrutamento de professores engajados em um projeto de educação popular quase voluntário (recebemos uma pequena ajuda de custo que varia de acordo com o montante disponível das mensalidades pagas pelos alunos
) até o próprio espaço para a execução das aulas que precisa ser constantemente negociado com as escolas. Somos um projeto popular que atende alunos de determinado perfil, especialmente da zona leste de Porto Alegre. 

A educação popular, segundo Freire e Nogueira (2001), se constituí em um esforço de mobilização, organização e capacitação científica e técnica das classes populares, associando-se à transformação é à mudança, tendo uma conotação política de promoção da cidadania. E é nesse sentido que a ONGEP vem tentando trabalhar e incidir na sociedade, ela que nasceu e se nutre de sonhos e esperanças que nos levam à luta (ação transformadora). Mais de três dezenas de pessoas que passaram pelo PVP estão na universidade, um bom percentual na pública, o que certamente representou uma mudança em suas vidas e quem sabe em suas perspectivas existenciais.

Somos sujeitos inacabados e, como tais, estamos permanentemente nos criando e recriando. Se assim não fosse, a educação perderia sua razão de ser. Por meio de uma pedagogia do diálogo buscamos nos comunicar e nos relacionarmos para a consecução de uma nova relação humana que possibilite ao próprio povo a elaboração de uma consciência crítica do mundo em que vive. Sabemos que isso não pode ser conseguido em apenas um período semanal de 40 minutos da disciplina de Cultura e Cidadania. Por isso, essa prática pedagógica libertadora é buscada por todas as disciplinas, pois é inerente ao trabalho popular de base. 

A tentativa que é feita na CC é de criar um ambiente que priorize a “desalienação” do aluno, chamando-o à construção da compreensão do nosso mundo. Entender para transformar, transformar para melhorar, melhorar para viver e viver para constantemente aprender é um processo que está no nosso horizonte.

Trabalhar com diálogos críticos é uma atividade que exige posicionamento. Paulo Freire nos mostra que esse posicionamento é uma tarefa política e incidirá na estrutura social. O PVP é uma instituição política, apesar de ser apartidária, e nas aulas de CC são plantadas pequenas sementes que podem gerar grandes frutos. Por meio de uma perspectiva inter e transdisciplinar com todas as disciplinas do curso, em especial com as da área das humanidades, buscamos transpor a predisposição negativa que temos por parte dos alunos que não enxergam nexo em nosso trabalho. Afinal, CC não é uma prova do vestibular!

A prática em sala de aula mostra a grande demanda reprimida que existe acerca do raciocínio proposto pelas ciências sociais. Como professores de CC, temos que seduzir os alunos e não desistir de remar contra a corrente. Trabalhar a teoria sempre em estreita vinculação com a prática tem dado resultados satisfatórios e a freqüência as nossas aulas tem sido similar a das disciplinas tradicionais. A pedagogia freireana tem se constituído em importante subsídio e ponto de apoio para nosso trabalho que, por mais longe que esteja da perfeição (ela existe?), caminha com um rumo definido com base no respeito e na responsabilidade que o nosso conhecimento nos traz, formando muito mais do que universitários, cidadãos. 

Referências Bibliográficas

DAHL, Robert. Poliarquia. São Paulo: Edusp, 1997.  
FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e Terra, 2004. 

FREIRE, Paulo; NOGUEIRA, Adriano. Que fazer: teoria e prática em educação popular. Petrópolis: Vozes, 2001.

FREIRE, Paulo; SHOR, Ira. Medo e ousadia: o cotidiano do professor. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1997. 

FREIRE, Paulo. Educação como prática de liberdade. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996. 

FREIRE, Paulo. Educação e mudança. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1989. 

� Texto apresentado no 7° Fórum de Estudos e Leituras Paulo Freire, realizado em São Leopoldo – RS, em Julho de 2005, na temática Participação e Mobilização Popular.
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� O PVP é mantido sem nenhuma ajuda governamental ou da iniciativa privada. Além de oferecer 20 horas de aula por semana, no turno da noite, o cursinho trabalha com material próprio, confeccionado pelos professores do projeto. Aulas no final de semana e atividades extra-classe completam as atividades do PVP, sem falar nas festas de confraternização entre alunos e professores. O custo total do extensivo (abril-janeiro), em 2005, é de R$ 300,00, valor que é parcelado.  





